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o fir. M~nÍ1ltf'o Orosimbo Nonato (Presidente) - O meu voto é dê 
acOrdo com Q do ExiLO. Sr. Mmistro G<lruart de Oliveira_ não só porque, 
no caoo, houve. e:KCe<ii;O de nutmi.dade, como também porque houve evi­
dente prejuízo par& o patrimônio parlicullli.ll." 'Cuja reparação se impoe à 
União, uma vez que esta é responsá.vel pelos atos dos seus prepostos. 

Como consta da ata, a decisão foi 11. seguinte: O Sr. MJ.nistl1"o Rellli.wr 
e os Sro. Ministros Lafayette de Andrade e Edgard Costa deram provi~ 
menw, em parte, ao recurso oficial e à apelação da União, exchtindo~se 
00 honorários e jwgam prejudicadolJ os demais recursos. Foram venci­
dos os Ministros Revisor e Presidente, que colllfirmSlram, em todos os SieM 

pontoo, ti decisão receorrida. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - MOTIM. liE­
VOr,UCIONARIO - FÔRÇA MAIOR - OULPA 

- A tendência não 86 doutrinária como jur'i8p1'UdenC"i& é 
irituar o problema da responsabilidade civil do Estado no cam­
po do direito público, fora do conceito civilista d;a. cu~pa. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Fa2enda do Estado da Bahia versus DI/". Ernesto Simões Filho 

ReCUYSO extraordinário n.· 8.572 - Relator: Sr. Ministro 
ANIBAL F'ru:!IRE 

ACÓRDAO 

Vistos, relatados e discutidos êmes autos de recurso e:n:traordiná.rio 
n.. 8.512, da Bahia., <"m que é recorrente Fazenda do Estado e recorrido 
DT. Ernesto Simões Filho, resolvem os Ministros do Supremo Tri1:nmal. 
Federal., cOl'nponentes da 1.' Tunna, conhecer do recurso unâni.memenl:e, e 
negar provimento, ror maioria de votos, de acõrdo com :as notas taqui­
gráficas anexas. 

Rio, :$ de janeiro de 1946. - Laudo de Oamargo, Presidente. - Al'1li­
bal Fn'!Jire, Relator 

RELATORIO 

O 8r. M~ni8tr/ll Awibal Freire (Relator) - O bacharel Ell'nesto Si­
mool'i Filho propôs ação contra a Fazenda do Estado da Bahia pal'8. ser 
indenizado do prejuízo matex-ial sofrido com a depredação no prédio do 
jornal "A Tarde", de sua propriedade, na noite de 4 de outubro de 1930. 

Alegou. o autor ter solicitado providências às autolfidades policiais 
ps:m evitar que se pCE1>etrasse o atentado e que, apesar de haver policia 
no local, ficou a tÔl'ça lnativa diante dos amotinados. 
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A a.çll.o foi contestada, alegando-se que o. pol'lcil'l. ofereceu tôdas as ga­
rantias ao autor < da açl10 e agiu quanto como lhe foi possível contra 
os atacantes. 

O Juiz julgou a ação improcedente (fls. 355 a 357). 
Interposta ape]a~l!.o, o Tribunal, por maioria de votos, negou pro-

... imento ao recurso (fls. 385 8 391). 
Foi voto vencido em parte o do Sr. Desembargador AntOnio Bulcão. 
Opostos embargos, foram os mesmos recebidos. (fls. 449 a 464). 
Declara inicialmente. o acórdão: 
O caso sub-judiep. deve, com a segurança dos autos, ser solvido aten· 

ta a prova irrecusável dos seguintes fatos: 
O 11nico voto vencido foi o do Sr. Desembargador Martins de Almeida. 
Nilo se conformando com ti. decisão, o Estado da Bahia, por seu repre­

sentante, interpõe recurso extraordinário, com fundamento na alínea d. 
do n.9 3 do artigo 101 da Constituição. 

O recurso foi an·azoado e contra-arrazoado. 

VOTO 

O 81'. Ministro Anlbal Freire (Relator) - O acórdão recorrido sa­
lientou bem que a prova dos autos havia de conduzir à. solução adotada. 

O próprio Estado recorrido pelo seu representante não nega o pre­
juízo material sofrido. Escusa-se, porém, da responsabilidade, sob o fun­
damento de terem as autoridades policiais feito o possível para evitar o 
dano. 

Ressslta dos autos que, na iminência de perturbação da ordem, em 
conseqüência de noticias sObre ti. revolução irrompida no sul e cei1tro 
do pais, o autor pedIu garantias às autoridades policiais. 

Foram postadas fôrças em frente ao edifício, mas diante da prova 
dos autos, o acórdão declara: "Destarte não é de presumir e sim de 
afirmar que a culpa da policia foi grosseira. 

A fôrça de cavEJaria, postada na Praça Castro Alves, podia agir 
e não agiu". 

Essa assertiva não encontra. infirmação por parte do recorrido. 
A responsabilidade do Estado, pela inércia dos agentes da fôrça 

pública., ficou patente 
Vários outros casos têm sido resolvidos por êste Tribunal no sen­

tido do acórdão recOl rido. 
Conheço, pois, do recurso, com fundamento na aUnea d do n.. 3 

do artigo 101 da Constituição, por ser evidente a divergência de julgados 
sôbre a responsabili1ade do Estado nos motins populares, mas nego-lhe 
provimento, pelas razões acima expostas. 

VOTO 

O Sr. Desembargador Flamfnio de Resende - A recorrente provou 
que o acórdão recorrido deu ao mesmo dispositivo do Código Civil in­
teligência diversa 11 de outros julgados do Supremo Tribunal Federal. 
Portanto conheço do recurso e lhe dou provimento para reformar o 
acórdão recorrido a fl.ro de juígar improcedente a ação. A Fazenda Es­
tadual não se acha 'lbrigada a reparar os prejuizos, perdas e danos que 
o autor sofreu em seu patrimônio em conseqüência dos graves distúrbios 
popula.res que oool" eram na capital da Bahia, no dia ti de outubro de 
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19i10, JX>rque êsses prej;.úzoB, perda" e danos resultam de um caso per~ 
feitamente ca.rllcteri2ado de fôrça maior. Nestas condições o recorrido 
llAo tem direito ao vagamento da indenização que está pleiteando à vista 
do que dlspÕl:! o artigo 1.058 do Código Civil. 

VOTO 

O Sr. Ministro Barros Barreto - Sr. Presidente, eu conheço do re~ 
curso e lhe dou prov~mento, na conformidade do voto do Exmo. Sr, Mi·~ 
nistra Revisor e de acôrdo cem meus pronunciamentos anteriores. 

VOTO 

O 81', Mini8tro 1,audo de CamGvgo (Presidente) - Cor.heço do lre~ 

curoo é lhe nego provimento, de 3Jcôrdo com o voto do SI'. Minist.X"o 
Relator. 

VOTO 

O Sr. lIfittistro Orosimbo Nonato - Sr. Presidente, em Vál."iolfl votOG 
proferidos )rM~ste 'I'rlbUJilal, fiz profissão de fé objetivista, em casos de 
responsabilidade do Estado. Enunciei então que essa responsabilidade 
não se assenta no tonceito civilista da culpa. Á característica dêste 
conceito entlr& tom conflito com a noção da soberania do Estado, de modo 
que, ã. semelhante luz, o problema é insolúvel, mas não é possívei, pelas 
razões jurldicas e poUticas a que se referem os autores franceses, com­
parar as depredações praticadas pela multid1í.o em fúría com o damwum 
JaloJe, com :fi. fôrça maior. A tendência não só doutrinária como juris­
prudencial é situar o problema no campo do direito l,úblico. Ê certo 
que o Código Civil, no art. 15, cuida do caso, mas insere, em seu corpo, 
wna regra de direito público. E não solve o problema em todos o;; seus 
aspectos, pois o que êle 'Considera. é a só hipótese da culpa do iuncio~ 
nArio. O problema da responsabi.1idade do Estado é considera.do pelo 
Código CivH, como pela Constituição, em um de seus aspectos apenas 
quando ocorre a culpa do funcionárto. E êle, em outros casos, resolve-se 
pelos prtncipios de Ilireíto público que eliminam a exigência, no caso de 
cwpa subjetiva, no plano do direito privado, como em numerosos votos, 
tenho procUlrado dp;ffionstrnr. 

Mas, o caso ainda. é mais típico, a meu ver, de negar-se provimento, 
quando é certo que o Tribuna.l da Bahia situou-se no campo das prOV&8 

e, ainda II.Ssim, den·.Hl de tal quadro, entendeu que o Estado omitira p:ro~ 
vidência. que podia t.omar para salvaguardar o intcrêsse particular. 
Atendendo a semeifHmte circunstância, eu daria pela responsabilid&de 
do Estado e da. Un;.áo, solidàriamente, mas, no caso, parece-me que <li. hi­
pótese é simples, 1:.:10 que nego provimento ao recurso, acompsmhando 
() eminente Sr. Mints:ro Relator. 

DECISÃO 

Como consta dE. ata, :a. decisão foi a seguim:c: Conheceram do re­
curEO, unãnimemente e llie negaram provimento, contra os votos dos Srs. 
Ministros Revisor e Barros Barreto. 

Tomou parte no julgamento o Exmo. Sr. Ministro Orosimoo Nonaw. 
Debl;ou de compa.recer, por motivo justificado, o Exmo. 81". Ministro 

l1'lladel:lo Azevedo. 




